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PROCESSO: 1104239-18.2024.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

POLO ATIVO: ASSOCIACAO NACIONAL DOS LOTERICOS,CORRESPONDENTES BANCARIOS E EMPRESARIOS

LIGADOS A JOGOS (ALSPI) 

REPRESENTANTES POLO ATIVO: ALFREDO BERNARDINI NETO - SP231856, ANA LUIZA FIGUEIRA PORTO -

SP331219 e GABRIELA FILETO DA SILVA - SP464831 

POLO PASSIVO:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
 
 
  

DECISÃO
 

 
 

A Associação Nacional dos Lotéricos Correspondentes Bancários e
Empresários Ligados a Jogos (ALSPI) ajuizou ação pelo rito comum contra a Caixa
Econômica Federal (CEF) em que pede antecipação dos efeitos da tutela de urgência “para
determinar que à CEF (i)esse a cota impositiva/forçada estabelecida para a venda da LOTEX –
raspadinha, permitindo que a solicitação das raspadinhas seja feita a critério exclusivo da
Lotérica; (ii) devendo ser determinado que a CEF cumpra com os dispositivos legais e os termos
presentes na normativa interna, sendo ela Circular Caixa, o Contrato de Adesão, a Lei nº
12.869/2013 e a Lei nº 8.666/93” (id. 2163993437, de 16/12/24, fl. 69 da rolagem única – r. u.).
 

Sustenta que: i) em 09/9/24 a CEF comunicou à rede lotérica, que iria iniciar a
venda da Lotex - Loteria Instantânea Exclusiva, popularmente conhecida como "raspadinha" no
dia 02/11/24, que estava suspensa desde 2015, por determinação do Ministério da Fazenda, que
com a Portaria MF 1646/2023 autorizou a CEF retomar a comercialização e venda do produto
pelo prazo de 24 meses, contando da primeira emissão de bilhetes; ii) ao tomar ciência dos
termos e condições da nova Lotex, constatou que certas obrigações comerciais/financeiras
impostas aos agentes lotéricos não encontram amparo na lei, no contrato ou na circular que
regulamenta a relação jurídica/comercial existente entre as partes; iii) a ré fixou uma meta/cota
de quantidade de raspadinha que a lotérica precisa vender, e caso não venda a meta/cota terá
que arcar com os custos, ou seja, terá que comprar forçadamente as raspadinhas impostas pela
CEF assumindo o prejuízo, mesmo não tendo vendido ao público, o que entende ilegal e busca
reverter por aqui.
 

Trouxe os documentos de fls. 71/242 da r. u.
 

Recolheu custas iniciais.
 

A decisão do pedido liminar foi postergada para após a contestação.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

7ª Vara Federal Cível da SJDF
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Citada, a ré pediu a improcedência da ação na contestação que apresentou.
 

É o relatório. Decido.
 

 
 

i) Da preliminar de ilegitimidade ativa
 

Afasto, pois a autorização para a associação ingressar com a presente ação
decorre do seu estatuto social (art. 2º e 3º, id. 2163994696, de 16/12/24, fls. 76/77 da r. u.), da
assembleia de 21/02/24 (“c) Foi aprovada pelos presentes, o ingresso de ação(ões) judicial(is)
contra a Caixa Econômica Federal, nos assuntos que afetem as relações contratuais e
prejudiquem a execução e o cumprimento das obrigações e ainda e principalmente, nas questões
de equilíbrio econômico-financeiro, com respaldo da consultoria jurídica. d) Houve consenso dos
associados, quanto a intensificar ações, relativas as pautas em prol das questões relevantes e de
âmbito coletivo” (id. 2163994910, de 16/12/24, fl. 89 da r. u.) e da lista de associados juntada aos
autos (id. 2163994980, de 16/12/24, fls. 90/95 da r. u.).
 

Assim, ao contrário do que alega a ré, foram atendidos os requisitos legais para o
ajuizamento da lide, sendo desnecessária a autorização individual de cada associado, como é o
entendimento da jurisprudência predominante, a saber:
 

 
 

“Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que exigiu a
apresentação de autor ização expressa e indiv idual  de cada f i l iado
da associação autora para admitir a legitimidade desta como representante de tais
servidores. (...) Quanto ao mérito do recurso, verifica-se que, nos autos de origem, 
a associação autora apresentou autorização, em assembleia  geral
extraordinária, para ajuizamento da ação em favor dos seus filiados (id 215789387), 
lista de associados (id 2151416962) e estatuto indicando, entre seus objetivos,
o ajuizamento de ações judiciais de interesse da categoria (id 2151417024). A
princípio, tais documentos atendem às diretrizes do Tema 82/STF, que não
exige necessariamente autorização individual e expressa dos associados para
serem representados judicialmente pela associação por meio de ação coletiva
. Confira-se: Tema 82/STF: I A previsão estatutária genérica não é suficiente para
legitimar a atuação, em Juízo, de associações na defesa de direitos dos filiados, 
sendo indispensável autorização expressa, ainda que deliberada em
assembleia, nos termos do artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal; II As
bal izas subjet ivas do t í tu lo judic ia l ,  formal izado em ação proposta
por associação, são definidas pela representação no processo de conhecimento,
limitada a execução aos associados apontados na inicial. (destaquei) Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA
ASSEMBLEAR E LISTA NOMINAL. RECURSO ACOLHIDO. 1. Embargos de
declaração opostos pela parte autora contra acórdão da Primeira Turma deste
Tribunal. A parte embargante sustenta omissão quanto à comprovação
da legitimidade ativa da Associação, argumentando que juntou à inicial a ata da
assembleia autorizando a propositura da ação e a lista nominal de associados. (...)
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3 .  A   l e g i t i m i d a d e  a t i v a   d a   A s s o c i a ç ã o ,   e m  a ç õ e s  c o l e t i v a s ,
exige autorização expressa dos filiados, seja por ato individual ou assembleia
, conforme definido pelo STF no RE 573.232 (Tema 82). 4. Nos autos, foi verificada
a juntada da ata da assembleia e da lista nominal dos associados, atendendo aos
requisitos exigidos pelo parágrafo único do art. 2º-A da Lei nº 9.494/1997. 5.
Embargos de declaração da parte autora acolhidos, com efeitos modificativos, para
dar provimento à apelação da parte autora, reconhecendo sua legitimidade ativa e
determinar o retorno dos autos à primeira instância para análise do mérito. (AC
0010768-48.2013.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL EDUARDO MORAIS
DA ROCHA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 01/10/2024.) Como se vê, é provável
o provimento do recurso. (...) Ante o exposto, antecipo a tutela recursal, a fim de 
determinar o prosseguimento do feito independentemente da apresentação
de autorização expressa e individual dos associados da ora agravante,
devendo-se observar as diretrizes do Tema 82/STF. (...). BRASíLIA, 24 de janeiro
de 2025.” (Agravo de Instrumento 1001161-86.2025.4.01.0000 - 
10011618620254010000, Desembargador Federal MARCELO VELASCO
NASCIMENTO ALBERNAZ, TRF1, 24/01/25, destaquei)
 
 

 
ii) Da tutela antecipada

 
Para a antecipação dos efeitos da tutela de urgência é necessário que a parte

autora apresente “elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou
risco ao resultado útil do processo”, a teor do art. 300 do CPC.
 

No presente caso, tais requisitos foram atendidos.
 

De fato, oportunizado o contraditório, a ré não logrou êxito em demonstrar a
legalidade da cota que impôs unilateralmente aos seus permissionários, sem a anuência destes e
em desrespeito ao contrato de adesão que assinaram.
 

Segundo a Caixa, “a permissão de serviços lotéricos é caracterizada pela
discricionariedade, unilateralidade e precariedade, o que autoriza a CAIXA definir o modelo de
negócios. 4.4. Tal fato refuta a alegação da ALSPI de que há um descumprimento contratual por
parte da CAIXA, ao estipular cotas de venda de bilhetes, pois essa condição é inerente ao
produto, cuja comercialização foi assumida pelos Representados ao firmar o contrato de
atividade lotérica. 4.5. O contrato firmado pelos Permissionários estabelece que a CAIXA tem
atribuição não somente de definir a remuneração pela venda do produto lançado, mas, inclusive,
de revisá-los” (id. 2170985044, de 10/02/25, fl. 257 da r. u., destaquei).
 

Ora, ainda que a ré tenha certa discricionariedade na execução do contrato e possa
revisar suas cláusulas, certamente isso não lhe confere um poder absoluto para fazer o que bem
entender, pois todo poder encontra limites, seja na lei, seja nos princípios (proporcionalidade,
razoabilidade, isonomia), seja nos fatos, como é o caso dos autos em que são relatados os
prejuízos advindos com a imposição de conta na forma como a ré estipulou.
 

Dessa forma, ainda que possível a estipulação de cotas, ela deveria surtir efeito
apenas para os contratos futuros ou, mesmo, ter mecanismo de compensação a fim de viabilizar
economicamente a permissão, o que, parece, não tem acontecido.
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Embora a ré cite na sua defesa a clausula sétima do contrato firmado com os
permissionários, o art. 2º da Lei 12.869/13 e a Circular Caixa 1077/24, em todos os dispositivos
legais e normativos citados não se vê nada sobre cota imposta aos permissionários. Tampouco,
impositiva.
 

E mesmo que “Cada plano previamente aprovado já prevê a quantidade de bilhetes
a ser emitido, o valor de venda, as faixas de premiação e o repasse social a ser destinado de
acordo com a Lei nº 14.756/2018. [a conclusão da ré é totalmente equivocada e desprovida de
respaldo legal:] Portanto, conforme legislação vigente, todo o plano deve ser cumprido,
destinando o valor da premiação aos apostadores e os repasses sociais, ou seja, todos os
bilhetes produzidos devem ser vendidos” (id. 2170985044, de 10/02/25, fl. 262 da r. u.), já que a
lei não lhe autorizou impor cotas aos permissionários.
 

E ainda que “7.1.8. A definição de uma cota de venda [seja] indispensável, pois
assegura o equilíbrio financeiro do produto, permitindo que o volume de bilhetes emitidos esteja
alinhado com a expectativa de comercialização e com os custos incorridos. Isso também protege
a sustentabilidade econômica da operação e a viabilidade do produto no mercado e
consequentemente a sustentabilidade financeira das mais de 13 mil Unidades Lotéricas” (id.
2170985044, de 10/02/25, fl. 263 da r. u.), segunda afirma a ré, o seu equilíbrio financeiro não
pode ser alcançado ao arrepio da lei e nem imputando ônus a terceiros sem a anuência destes.
 

Lado outro, na minuta do contrato de adesão juntada aos autos não há qualquer
cláusula a respeito da cota (id. 2163995138, de 16/12/24, fls. 96/120 da r. u.). O mesmo na
Portaria MF 1646/23 (id. 2163995813, de 16/12/24, fls. 121/122 da r. u.),
 

Já na Circular Caixa 1.024/23, que regulamenta as permissões lotéricas, quando
trata de cotas não cria a obrigação de o permissionário pagar as que não conseguir vender. E
mesmo se tivesse tal regra, seria de legalidade questionável. Da circular, cita-se:
 

 
 

“11 COTA DE BILHETES
 
11.1 Cota é a quantidade de bilhetes na modalidade Loteria Federal destinado à
PERMISSIONÁRIA.
 
11.2 A CAIXA estabelece cota mínima e/ou máxima de bilhetes, de Loteria
Federal, com base no potencial de mercado e de acordo com a categoria da
PERMISSIONÁRIA.
 
11.2.1 Nenhuma pessoa física ou jurídica de Direito Privado poderá ser detentora de
cotas ou comercializar bilhetes da Loteria Federal em quantidade superior a 2%
(dois por cento) da respectiva emissão.
 
(...)
 
17 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
 
17.1 A CAIXA pode adotar Sistemática de Avaliação de Desempenho com o objetivo
de subsidiar o processo de gestão das PERMISSIONÁRIAS.
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17.2 A Sistemática de Avaliação de Desempenho estabelece os parâmetros
mínimos para a mensuração do desempenho e os prazos para o seu
cumprimento.
 
17.3 A CAIXA informará periodicamente à PERMISSIONÁRIA a sistemática e os
parâmetros de avaliação, bem como os resultados mínimos esperados.
 
17.4 A PERMISSIONÁRIA que não alcançar no mínimo 70% da meta
estabelecida anualmente pela CAIXA, deve apresentar as devidas justificativas,
até o mês de março do ano seguinte, incluindo um Plano de Ação visando à
melhoria do desempenho, para análise e aprovação da CAIXA.
 
17.5 A CAIXA pode revogar a PERMISSÃO da PERMISSIONÁRIA que não
apresentar desempenho suficiente para cobrir os custos operacionais de
fornecimento e manutenção de sistemas, equipamentos, telecomunicação, insumos
e demais despesas incorridas pela CAIXA para o funcionamento da UNIDADE
LOTÉRICA.
 
(...)
 
24 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA PERMISSIONÁRIA
 
24.1 São obrigações e responsabilidades da PERMISSIONÁRIA, dentre outras, as
descritas a seguir.
 
(...)
 
24.4 COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS LOTÉRICOS
 
24.4.1 A PERMISSIONÁRIA obriga-se a comercializar todas as modalidades de
loterias administradas pela CAIXA e compatíveis com o canal físico, inclusive os
novos produtos lotéricos por ela lançados, sempre que definidos como competência
de sua categoria de PERMISSÃO.
 
24.4.1.1 A PERMISSIONÁRIA obriga-se a não vender, intermediar, distribuir e
divulgar qualquer outra modalidade de sorteio ou loteria, ou quaisquer jogos de
azar, ainda que legalmente permitidos, salvo com prévia autorização por escrito da
CAIXA.
 
24.4.1.2 A PERMISSIONÁRIA obriga-se a fornecer ao apostador, no ato da aposta,
única e exclusivamente o comprovante original emitido pelo terminal de apostas da
CAIXA.
 
24.4.1.3 A PERMISSIONÁRIA deve efetuar os pagamentos de prêmios das loterias
federais, até o valor estipulado pela CAIXA.
 
24.4.1.4 A PERMISSIONÁRIA deve praticar os preços fixados pela CAIXA para a
venda dos produtos lotéricos e de outros produtos conveniados.” (id. 2163995978,
de 16/12/24, fls. 128/137 da r. u., destaquei).
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Como se vê, nada há sobre cota obrigatória com ônus de pagamento para o
permissionário em caso de não atingir a meta.
 

Dessa forma, caso se aceite as alegações da ré, caracterizar-se-á perigoso
precedente de imputação de obrigação sem previsão contratual, o que não pode ser respaldado
pelo Poder Judiciário, sob pena de fazer letra morta os contratos celebrados pelas partes.
 

Uma vez demonstrada a verossimilhança nas alegações da autora, o perigo da
demora decorre dos desembolsos que os associados da autora estão obrigados a fazer sempre
que não atingirem a meta, o que lhe causa prejuízos na atividade empresária que desenvolvem.
 

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela de urgência, a teor do art.
300 do CPC, e determino à Caixa que cesse imediatamente a imposição de cota aos
associados da autora para a venda da Lotex (raspadinha), permitindo-lhes solicitarem as
“raspadinhas” de acordo com seus próprios critérios, conforme os fundamentos postos na
presente decisão, até o julgamento final da causa.
 

Intime-se, para imediato cumprimento.
 

Brasília/DF, 21 de fevereiro de 2025.
 

 
 

LUCIANA RAQUEL TOLENTINO DE MOURA
 

Juíza Federal Substituta da 7ª Vara/SJ-DF
 

(documento assinado eletronicamente)
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